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CIDADES: 2025.062E0700001.01.0011. Valor 
total: R$ 26.524,22. Prazo: Quarta-feira, 20 de 
Agosto de 2025 a Quarta-feira, 19 de Agosto de 
2026. Dotação: 241-150000250000 - OUTROS 
SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA (0
62E07000010070011212200162.0223390390
000015000025), 272-150000250000 - OUTROS 
SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA (0
62E07000010070011236100172.025339039
0000015000000) e 681-150000000001 - OUTROS 
SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA (0
62E07000010230020812200532.0933390390
000015000000). Processo 2025-301PL.

RONAN ZOCOLOTO SOUZA DUTRA
Prefeito Municipal de Santa Maria de Jetibá

Protocolo 1619233

O Município de Santa Maria de Jetibá-ES, avisa 
conforme Art. 89, §1º da Lei 14.133/2021 que 
firmou, o que segue:
Contrato FMS nº 000132/2025: Contratada: 
VIXBOT SOLUCOES EM INFORMATICA LTDA - 
CNPJ: 21.997.155/0002-03. Objeto: AQUISIÇÃO 
DE COMPUTADORES E EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA, CONFORME DESCRIÇÕES CONTIDAS 
NO ANEXO DO CONTRATO, conforme descrições 
contidas no edital que originou a Ata de Registro 
de Preços nº 059/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 000037/2024. CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO 
CIDADES: 2024.062E0700001.02.0030. 
Valor total: R$ 144.747,50. Prazo: O presente 
contrato terá vigência de 12 (doze) meses, 
iniciando imediatamente a partir da publicação 
do contrato, sendo prorrogável na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
Dotação: 82-150000150000 - EQUIPAMENTO 
E MATERIAL PERMANENTE (062E0500001015
0011030100432.0764490520000015000015); 
161-262100009999 - EQUIPAMENTO E 
MATERIAL PERMANENTE (062E0500001015001
1030300472.08244905200000262100009999); 
181-150000150000 - EQUIPAMENTO E MATERIAL 
PERMANENTE (062E05000010150011030500462.
0844490520000015000015); 150-260100000302 
- EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE (062
E05000010150011030200442.08044905200000
260100000302); 82-150000150000 - EQUIPAMENTO 
E MATERIAL PERMANENTE (062E0500001015
0011030100432.0764490520000015000015); 
27-150000150000 - EQUIPAMENTO E MATERIAL 
PERMANENTE (062E05000010150011012200422.
0724490520000015000015); 137-260100000302 
- EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE (062
E05000010150011030200442.07944905200000
260100000302). Processo 2025-4TJKK.

RONAN ZOCOLOTO SOUZA DUTRA
Prefeito Municipal de Santa Maria de Jetibá

Protocolo 1619237

O Município de Santa Maria de Jetibá-ES, avisa 
conforme Art. 89, §1º da Lei 14.133/2021 que 
firmou, o que segue:
Contrato nº 000213/2025: Contratada: 
CASA DE CARNES TUFÃO LTDA - CNPJ: 
55.594.368/0001-17. Objeto: AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA MERENDA 
ESCOLAR - CARNE, HORTIFRUTI, FRIOS, 
CONFORME DESCRIÇÕES CONTIDAS NO ANEXO 
DO CONTRATO, conforme descrições contidas 
no edital que originou a Ata de Registro de 
Preços nº 018/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO 

000010/2025. CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO 
CIDADES: 2025.062E0700001.02.0003. Valor 
total: R$ 29.728,80. Prazo: O prazo de vigência 
da contratação é de 12 (doze) meses, iniciando 
imediatamente a partir da publicação do contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
Dotação: 238-150000000001 - MATERIAL,  BEM  
OU  SERVIÇO     PARA     DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
(062E07000010070011212200162.0223390320
000015000000). Processo 2025-1CBPZ.

RONAN ZOCOLOTO SOUZA DUTRA
Prefeito Municipal de Santa Maria de Jetibá

Protocolo 1619609

São Gabriel da Palha

Lei

 Lei nº 3.317  de 22 de Agosto  de 2025.

Dispõe sobre a regulamentação, no âmbito do 
Município de São Gabriel da Palha, do art. 10, inciso 
VII da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, com as alterações da Lei nº 14.862, de 
27 de maio de 2024, permitindo a utilização de 
assentos vagos nos veículos de transporte escolar 
por professores da rede pública municipal, e dá 
outras providências.

TIAGO ROCHA, Prefeito de São Gabriel da 
Palha, do Estado do Espírito Santo, faço saber 
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado, no âmbito do Município de 
São Gabriel da Palha, o uso de 	 assentos vagos 
nos veículos destinados ao transporte escolar dos 
alunos da rede pública 	 municipal de ensino 
pelos profissionais da educação em efetivo exercício 
nas unidades 	escolares localizadas nas rotas 
atendidas, incluindo:
I - professores efetivos, contratados ou designados;
II - auxiliares de educação;
III - cuidadores;
IV - auxiliares de secretaria; e
V - serventes.

Art. 2º O disposto no art. 1º se aplica, 
exclusivamente, para fins de deslocamento 
entre 	 suas residências e os estabelecimentos de 
ensino onde estejam lotados, obedecendo-se as 	
seguintes condições:
I - a utilização ocorrerá apenas quando houver 
assentos disponíveis nos veículos 	 escolares, sem 
prejuízo ao transporte regular e prioritário dos 
alunos;
II - a prioridade no uso do transporte escolar 
permanece sendo dos estudantes 	regu la rmente 
matriculados;
III - os professores deverão observar os horários e 
itinerários previamente definidos para 	 o 
transporte escolar dos alunos.

Art. 3º A autorização de que trata esta Lei não 
acarretará qualquer obrigação de alteração 	
da rota, ampliação da frota, ou acréscimo de 
despesas ao Poder Executivo.
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Art. 4º Caberá ao Poder Executivo regulamentar 
esta Lei, no que couber, mediante a 	 Decre to 
do Executivo Municipal.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Publique-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito de São Gabriel da Palha, Estado 
do Espírito Santo, em 22 de Agosto de 2025.

TIAGO ROCHA
Prefeito

Protocolo 1619194

Lei nº 3.318, de 22 de agosto de 2025.

Altera o artigo 3º da Lei nº 1.073/97 de 12 de junho 
de 1997, que Cria o Dia do Evangélico Gabrielense 
no Município de São Gabriel da Palha, Estado do 
Espírito Santo, e dá outras providências.

TIAGO ROCHA, Prefeito de São Gabriel da Palha, 
Estado do Espírito Santo, usando de suas atribuições 
legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O artigo 3º da Lei nº 1.073/93 passa a 
vigorar com a seguinte redação:
“Art. 3º Fica declarado como feriado religioso 
municipal o dia 31 de outubro de cada ano.”

Art. 2º Está lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Publique-se e cumpre-se.

Gabinete do Prefeito de São Gabriel da Palha, Estado 
do Espírito Santo, em 22 de agosto de 2025.

TIAGO ROCHA
Prefeito

Publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado 
do Espírito Santo.

Protocolo 1619201

Lei nº 3.319 de 22 de agosto 2025.

Cria o cadastro municipal de protetores e cuidadores 
independentes de animais e dá outras providências.

TIAGO ROCHA, Prefeito de São Gabriel da Palha, 
Estado do Espírito Santo, usando de suas atribuições 
legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado, no âmbito do Município, o Cadastro 
Municipal de Protetores e Cuidadores Independentes 
de Animais, com o objetivo de identificar, reconhecer 
e apoiar ações voluntárias de cuidado, resgate e 
proteção de animais domésticos ou silvestres em 
situação de risco, abandono ou maus-tratos.
Paragrafo único. Para fins do disposto no caput 
considera-se Protetores e Cuidadores Independentes 
de Animais a pessoa física que, sem fins lucrativos, 
realiza atividades de resgate, acolhimento 
temporário, tratamento e reintegrado de animais 

em situação de vulnerabilidade, podendo também 
atuar em ações de conscientização sobre bem-estar 
animal.

Art. 2º O cadastro será de adesão voluntária, com 
natureza meramente declaratória, e não implicará 
vinculo empregatício ou funcional com o Poder 
Publico, nem gerará direito subjetivo à remuneração.

Art. 3º Poderão inscrever-se no Cadastro as pessoas 
físicas que atenderem aos seguintes requisitos, 
cumulativamente:
I - serem civilmente capazes;
II - residirem no Município há, pelo menos, 12 (doze) 
meses;
III - comprovarem atuação voluntária e continua na 
causa animal por, no mínimo, 6 (seis) meses, mediante 
apresentação de fotos, registros, declarações de 
terceiros, boletins de ocorrência, termos de adoção 
ou outros documentos idôneos;
IV - não possuírem condenação transitada em julgado 
por crimes de maus-tratos a animais (art. 32 da Lei 
Federal nº 9.605/1998) ou infrações correlatas.

Art. 4º Os inscritos no Cadastro Municipal de 
Protetores e Cuidadores Independentes de Animais 
poderão ser considerados, a critério do Poder 
Executivo e conforme disponibilidade orçamentária, 
como público preferencial para participação em 
programas, ações ou iniciativas promovidas ou 
apoiadas pelo Município, tais como:
I - recebimento de doações de alimentos, 
medicamentos ou utensílios destinados à causa 
animal, quando disponíveis;
II - acesso a atividades de formação, capacitação ou 
orientação técnica promovidas pelo Poder Público;
III - colaboração em campanhas educativas, mutirões 
de castração, vacinação ou feiras de adoção;
IV - acesso subsidiado a serviços veterinários em 
programas municipais, quando existentes;
V - prioridade em ações de divulgação de materiais 
educativos e campanhas informavas;
VI - outras modalidades de apoio definidas 
por regulamento, respeitados os princípios da 
conveniência administrava e da disponibilidade 
financeira.
Parágrafo único. As preferências mencionadas neste 
artigo possuem caráter indicativo e não geram 
direito subjetivo à concessão de bens ou serviços, 
competindo ao Poder Executivo estabelecer os 
critérios para sua eventual implementação.

Art. 5º Para os fins do disposto nesta lei, são deveres 
dos tutores e cuidadores de animais:
I - assegurar adequadas condições de bem-estar, 
saúde e higiene individual do animal;
II - oferecer alimentação de boa qualidade;
III - fornecer água fresca, limpa e em farta 
quantidade;
IV - manter o animal vacinado;
V - providenciar assistência médico-veterinário 
quando necessário.

Art. 6º O Poder Executivo poderá regulamentar esta 
Lei no que couber, inclusive para:
I - disciplinar os procedimentos de inscrição, 
atualização e exclusão do Cadastro;
II - estabelecer critérios objetivos para reconhecimento 
de atuação destacada na causa animal;
III - prever mecanismos simbólicos de reconhecimento 
público à atuação voluntária de cuidadores e 
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